
. PARECER N°                 , DE 2011

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 403, DE 2010

De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a destinação de unidades habitacionais.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Promoção Social para nossa análise dos aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado. 

Em nosso exame da matéria, verificamos que a propositura tem por finalidade determinar que as famílias que residem em áreas de risco tenham atendimento prioritário nos programas habitacionais desenvolvidos pelo Poder Executivo através da Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano – CDHU. 

O déficit habitacional paulista, estimado pelo Governo em 1,1 milhão de unidades, é um dos grandes desafios da Administração Pública. Muitas famílias não possuem situação financeira condizente com o custo de uma moradia decente e acabam residindo em lugares sem saneamento básico, áreas ilegais ou de risco ou em verdadeiros aglomerados humanos sem condições mínimas de higiene e segurança.  

O crescimento desordenado das concentrações urbanas também favorece o surgimento de habitações levantadas em locais impróprios. Sem opção, algumas pessoas constroem suas casas em áreas de risco, sujeitando-se, sobretudo na época de chuvas, a desabamentos, deslizamentos de terra, danos materiais e até a acidentes fatais com a sua vida e a de seus familiares e vizinhos.

Portanto, diante do exposto e da precariedade dessas residências, cabe ao Estado formular políticas públicas de caráter preventivo, a exemplo da apresentada no Projeto de Lei em exame, voltadas a atender esse segmento da população. Afinal, esses indivíduos convivem com a possibilidade de, a qualquer tempo, verem seu imóvel e seus bens destruídos e não terem para onde ir. Ocorrida a tragédia, resta-lhes procurar acolhida em casas de parentes ou abrigos montados pela Prefeitura, soluções provisórias que, por vezes, acabam tornando-se permanentes ou alongando-se por mais tempo do que o previsto, causando transtornos e implicações para quem os recebe e comprometendo sua privacidade e independência.  

Destarte, não restam dúvidas sobre a importância social e a urgência de se priorizar e viabilizar o atendimento em questão, a fim de se reduzir o número de acidentes, prejuízos materiais e mortes.

Além de pertinente, a medida em tela é viável, visto que, em outubro último, a CDHU entregou o Conjunto Mauá I, no Parque das Américas, cujos 38 apartamentos foram ocupados por famílias retiradas de áreas de risco.

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 403, de 2010.

Sala das Comissões, em

                                            DEPUTADO RAFAEL SILVA

                                                  Relator
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